Divorcio consensual judicial - Audiéncia de
conciliagao - Emenda Constitucional 66/2010 -
Desnecessidade

Ementa: Familia. Divércio consensual judicial. Audiéncia
de conciliacdo. Desnecessidade em face da supervenién-

cia da EC n°® 66/2010.

- Malgrado a realizacéo de audiéncia de conciliacdo
seja obrigatéria no dmbito da acdo de divércio consen-
sual judicial, em casos excepcionais ela pode ser dispen-
sada.

- Em face da superveniéncia da EC n® 65/2010, que deu
nova redacdo ao art. 226, CF, e é aplicdvel de forma
superveniente ao caso em julgamento (art. 462, CPC), é
ocioso discutir se hd prova do tempo da separacéo de
fato.

APELACAO CIVEL N° 1.0105.09.308803-4/001 -
Comarca de Governador Valadares - Apelante:
Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais -
Apelados: A.I.O. e outro - Relator: DES. ALBERTO VILAS
BOAS
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Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. - Alberto
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheco do recurso.

A pretenséo recursal nGo merece ser acolhida, dafa
venia.

E cedico que & espécie ndo se aplicam as alte-
ragdes realizadas no Cédigo de Processo Civil pela Lei n®
11.441/2007, ao lhe acrescentar o art. 1.124-A. Isso
porque, in casu, os dos filhos do casal divorciando sdo
menores de idade, conforme se apura das certidées de
nascimento de f. 12/13.

Lado outro, é sabido que o art. 1.122 do CPC
prevé a necessidade da realizacdo da audiéncia de con-
ciliacdo para os casos de separacdo consensual judicial,
que também se aplica ao divércio consensual, conforme
o caso concreto, estdgio este precedente e obrigatério de
feitos dessa natureza, a fim de tentar uma reconciliacéo,
ratificar os termos do acordo ou comprovar o lapso tem-
poral por prova testemunhal.

Todavia, a discussdo quanto & comprovagéo do
tempo para demonstrar a separacéo de fato de forma a
viabilizar o divércio tornou-se inécua em face da super-
veniéncia da EC n°® 66/2010, que propiciou o desfazi-
mento da sociedade conjugal a qualquer momento sem
que se exija fempo minimo apés a formalizacéo do casa-
mento ou da separacéo judicial ou de fato.

Nesse sentido, a nova redacdo dada ao § 6° do
art. 226 da CF estabelece que o casamento civil pode
ser dissolvido pelo divércio, sendo desnecessaria a
prévia separacdo judicial ou a comprovacdo do lapso
temporal de 2 anos, tornando mais célere e reforcando
a importéncia da facilitacao juridica do divércio.

E importante ressaltar que, com tal alteracéo, ndo
se estd fortalecendo uma politica inconsequente de
banalizacdo do casamento. O que se procura é a
diminuicéo da burocracia na dissolucdo desse ato juridi-
co, facultando, assim, que outros arranjos familiares
sejam formados na perspectiva da felicidade de cada
individuo, como determina o principio constitucional da
dignidade da pessoa humana.

Sendo assim e por tratar-se de norma juridica
superveniente, que ndo pode deixar de ser considerada
no julgamento & luz do que determina o art. 462 do



CPC, tornou-se ocioso discutir a existéncia ou ndo de
prova apta a demonstrar o fempo de separacédo de fato.

Fundado nessas razdes, nego provimento ao
apelo.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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